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S U M Á R I O 

Primeiro-Ministro: 
Despacho: 

Homologa aos Gestores, Técnicos e Trabalhadores da 
Empresa Supermercados de Maputo, E. E., por tres-
passe, cem por cento do património da Loja 3 da 
Empresa Supermercados de Maputo, E. E. 

Ministério da Administração Estatal: 
Diploma Ministerial n.° 218/98: 

Aprova o Regulamento das Carreiras Profissionais 
do Fundo Bibliográfico da Língua Portuguesa, 

Ministério da Educação: 
Diploma Ministerial n.° 219/98: 

Cria os Órgãos de Implementação do Plano Estratégico 
da Educação. 

Conselho Nacional da Função Pública: 
Resolução n.° 10/98: 

Aprova a tabela de equivalências das carreiras profis-
sionais do Fundo Bibliográfico da Língua Portuguesa. 

PRIMEIRO-MINISTRO 

Despacho 

No quadro de reactivação da economia nacional, em 
geral, e do processo de reestruturação do sector empresarial 
do Estado, em particular, o património da Loja 3 da 
Empresa Supermercados de Maputo, E. E., foi objecto de 
autorização para negociação directa com os GTT's - Ges-
tores, Técnicos e Trabalhadores da Empresa Supermer-
cados de Maputo, ao abrigo da Lei n.° 15/91, de 3 de 
Agosto, e do Decreto n.° 28/91, de 21 de Novembro. 

Concluídas as negociações com os GTT's da Empresa 
Supermercados de Maputo, urge formalizar a homologação 
da adjudicação, definindo-se os direitos e as obrigações 
das partes, no âmbito da privatização da referida unidade. 

Nestes termos, e ouvido o Ministério do Plano e Finan-
ças, o Primeiro-Ministro, usando da competência definida 
no n.° 1 do artigo 10 da Lei n.° 15/91, de 3 de Agosto, 
conjugado com o disposto na alínea g) do n.° 4 do artigo 46 
do Decreto n.° 28/91, de 21 de Novembro, e conjugado 
ainda com o artigo 30, n.° 1 do regulamento aprovado pelo 
Decreto n.° 21/89, de 23 de Maio, decide: 

1. É homologada aos Gestores, Técnicos e Trabalhadores 
da Empresa Supermercados de Maputo, E. E., por tres-
passe, cem por cento do património da Loja 3 da Empresa 
Supermercados de Maputo, E. E. 

2. De harmonia com o artigo 46 do Decreto n.° 28/91, 
de 21 de Novembro, é designado o Presidente da Comissão 
Nacional de Avaliação e Alienação do Ministério da 
Indústria, Comércio e Turismo, Dr. Ângelo Sitole, para 
outorgar em representação do Estado de Moçambique na 
escritura a celebrar, bem como no acto de entrega daquela 
unidade ao adjudicatário. 

Maputo, 18 de Novembro de 1998. - O Primeiro-Mi-
nistro, Pascoal Manuel Mocumbi. 

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO ESTATAL 

Diploma Ministerial n.° 218/98 
de 30 de Dezembro 

As complexas tarefas que se impõem no momento actual 
na área do Fundo Bibliográfico da Língua Portuguesa exi-
gem qualificação da força de trabalho e o enquadramento 
de quadros competentes, para o que se torna fundamen-
tal que na perspectiva global de organização do trabalho 
e salário se definam rigorosamente as diferentes ocupações 
profissionais, sua carreira e os respectivos qualificadores. 

Nestes termos, considerando-se que é oportuno aprovar 
o Regulamento das Carreiras Profissionais do Fundo BIBLIO-
gráfico da Língua Portuguesa, e ao abrigo do Decreto 
n.° 19/90, que o cria, o Ministro da Administração Estatal 
determina: 

Artigo 1. É aprovado o Regulamento das Carreiras Pro-
fissionais do Fundo Bibliográfico da Língua Portuguesa, 
adiante designado por Regulamento, o qual consta em 
anexo ao presente diploma e dele faz parte integrante. 

Art. 2. O presente Regulamento entra imediatamente 
em vigor. 

Ministério da Administração Estatal, em Maputo, 28 
de Setembro de, 1998. - O Ministro da Administração 
Estatal, Alfredo Maria de São Bernardo Cepeda Gamito. 



A N E X O 

Regulamento das Carreiras Profissionais 
do Fundo Bibliográfico da Língua Portuguesa 

C A P Í T U L O I 

Disposições gerais 
ARTIGO 1 

1. O DISPOSTO NESTE REGULAMENTO APLICA-SE AOS FUNCIO-
NÁRIOS DO FUNDO BIBLIOGRÁFICO DA LÍNGUA PORTUGUESA. 

2 . PARA EFEITOS DO PRESENTE REGULAMENTO, SÃO CONSIDERA-
DOS FUNCIONÁRIOS DO FUNDO BIBLIOGRÁFICO DA LÍNGUA POR-
TUGUESA: 

a) OS FUNCIONÁRIOS VINCULADOS NO QUADRO DE PESSOAL 
DO FUNDO BIBLIOGRÁFICO; 

b) OS FUNCIONÁRIOS DAS INSTITUIÇÕES DEPENDENTES DO 
FUNDO BIBLIOGRÁFICO IGUALMENTE INTEGRADOS NOS 
RESPECTIVOS QUADROS DE PESSOAL OU DE OUTROS 
ÓRGÃOS QUE VENHAM A SER CRIADOS; 

c) OS FUNCIONÁRIOS OU TRABALHADORES CONTRATADOS 
CUJO VÍNCULO TEVE EM OBEDIÊNCIA AS DISPOSIÇÕES 
APLICÁVEIS DO ESTATUTO GERAL DOS FUNCIONÁRIOS 
DO ESTADO. 

3 . AOS FUNCIONÁRIOS E TRABALHADORES EVENTUAIS APLICA-SE 
AS CONDIÇÕES CONTRATUALMENTE ESTABELECIDAS COM OBSERVÂN-
CIA DAS DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS DO ESTATUTO GERAL DOS FUN-
CIONÁRIOS DO ESTADO, 

ARTIGO 2 

A REMUNERAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS MENCIONADOS NO N.° 3 
DO ARTIGO ANTERIOR NÃO PODE SER ACORDADA DE MODO MAIS 
FAVORÁVEL QUE A QUE SE ENCONTRA DEFINIDA PARA OS FUNCIONÁ-
RIOS EM IGUALDADE DE CIRCUNSTÂNCIAS, A NÃO SER NOS CASOS 
EXCEPCIONALMENTE AUTORIZADOS POR DESPACHO DO MINISTRO DO 
PLANO E FINANÇAS, SOB PROPOSTA DO PRESIDENTE DO FUNDO 
BIBLIOGRÁFICO. 

C A P Í T U L O I I 

Funções de direcção, chefia e de confiança 
ARTIGO 3 

1. AS FUNÇÕES DE DIRECÇÃO, DE CHEFIA E DE CONFIANÇA A 
VIGORAREM NO FUNDO BIBLIOGRÁFICO, SÃO AS CONSTANTES DO 
ANEXO 1 AO DECRETO N.° 4 1 / 9 0 , DE 2 9 DE DEZEMBRO, CON-
JUGADO COM O DIPLOMA MINISTERIAL N.° 4 2 / 9 2 , DE 1 DE 
ABRIL, DO MINISTRO DA ADMINISTRAÇÃO ESTATAL. 

2 . AS CONDIÇÕES DE SELECÇÃO, DESIGNAÇÃO E CESSAÇÃO DE 
FUNÇÕES, QUER COMUNS QUER ESPECÍFICAS, SÃO AS PREVISTAS NO 
ESTATUTO GERAL DOS FUNCIONÁRIOS DO ESTADO, COMPLEMEN-
TADAS PELAS DISPOSIÇÕES CONSTANTES DO REGULAMENTO GERAL 
DAS CARREIRAS PROFISSIONAIS DA ÁREA COMUM DO APARELHO 
DO ESTADO E DO PRESENTE REGULAMENTO. 

C A P Í T U L O I I I 

Carreiras profissionais comuns e específicas, 
provimento e progressão 

ARTIGO 4 

1. AS CARREIRAS PROFISSIONAIS COMUNS SÃO AS PREVISTAS 
NO ESTATUTO GERAL DOS FUNCIONÁRIOS DO ESTADO E NO DI-
PLOMA MINISTERIAL N.° 4 2 / 9 2 , DE 1 DE ABRIL. 

2 . A CARREIRA TÉCNICA ESPECÍFICA DO FUNDO BIBLIOGRÁ-
FICO É A SEGUINTE: 

a) CARREIRA DE DOCUMENTAÇÃO: 

2 . 1 . A CARREIRA DE DOCUMENTAÇÃO COMPREENDE AS SE-
GUINTE CATEGORIAS: 

a) ESPECIALISTA (PRINCIPAL, 1.A E 2 . a ) ; 
b) DOCUMENTALISTA A (PRINCIPAL, 1.a E 2.A); 
C) DOCUMENTALISTA B (PRINCIPAL , 1.A E 2.A); 
d) DOCUMENTALISTA C (PRINCIPAL, 1.a E 2.A); 
E) DOCUMENTALISTA D (PRINCIPAL, 1.a E 2.A); 

F) ARQUIVISTA D (PRINCIPAL, 1.A E 2.A); 
G) AUXILIAR TÉCNICO DE DOCUMENTALISTA (1.A, 2.A E 3.A); 
h) ARQUIVISTA AUXILIAR ( 1 A , 2.A E 3.A), 

ARTIGO 5 

O PROCESSO DE INGRESSO E PROGRESSÃO NAS CARREIRAS PRO-
FISSIONAIS COMUNS É REGULADO PELAS DIRECTRIZES GERAIS CONS-
TANTES DO ESTATUTO GERAL DOS FUNCIONÁRIOS DO ESTADO, 
COMPLEMENTADAS PELO REGULAMENTO GERAL DE CARREIRAS PRO-
FISSIONAIS DA ÁREA COMUM DO APARELHO DO ESTADO E RES-
PECTIVOS QUALIFICADORES. 

ARTIGO 6 

O PROCESSO DE INGRESSO E PROGRESSÃO NAS CARREIRAS PRO-
FISSIONAIS ESPECÍFICAS REGAM-SE PELAS DIRECTRIZES GERAIS 
CONSTANTES DO ESTATUTO GERAL DOS FUNCIONÁRIOS DO ESTADO 
E PELAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS DOS RESPECTIVOS QUALIFICA-
DORES. 

ARTIGO 7 

AS OCUPAÇÕES DE APOIO GERAL E TÉCNICO COMUNS SÃO AS 
PREVISTAS NO DECRETO N.° 4 1 / 9 0 , DE 2 9 DE DEZEMBRO, 

ARTIGO 8 

1. PARA ACESSO ÀS CARREIRAS ESPECÍFICAS, O PRESIDENTE 
DO FUNDO BIBLIOGRÁFICO PODERÁ EXCEPCIONALMENTE, AUTORIZAR 
A DISPENSA DO REQUISITO DE HABILITAÇÃO ACADÉMICA AOS 
FUNCIONÁRIOS QUE PELOS SEUS CONHECIMENTOS E EXPERIÊNCIA 
PROFISSIONAL, TENHAM DEMONSTRADO PODER DESENVOLVER CABAL-
MENTE E COM EFICIÊNCIA AS FUNÇÕES INERENTES AO CARGO. 

2 . O ACESSO REFERIDO NO NÚMERO ANTERIOR SÓ PODERÁ 
EFECTUAR-SE EM CATEGORIAS PARA A QUAL É EXIGIDA HABILITAÇÃO 
ACADÉMICA IMEDIATAMENTE SUPERIOR À DO CANDIDATO E ME-
DIANTE APROVAÇÃO EM CONCURSO ESPECÍFICO OU EM CONCURSO 
DE PROVAS TÉCNICAS. 

ARTIGO 9 

NOS TERMOS DO N.° 2 DO ARTIGO 3 2 DO ESTATUTO GERAL 
DOS FUNCIONÁRIOS DO ESTADO PODERÃO SER PROVIDOS POR 
CONTRATO OS LUGARES DA CARREIRA TÉCNICA E OCUPAÇÕES DE 
APOIO GERAL. 

C A P Í T U L O I V 

Disposições transitórias 
ARTIGO 10 

1. AS CATEGORIAS PROFISSIONAIS CONSTANTES DO QUADRO DE 
PESSOAL SÃO ATRIBUÍDAS AOS ACTUAIS FUNCIONÁRIOS OU TRABA-
LHADORES VINCULADOS AO FUNDO BIBLIOGRÁFICO, PROCEDENDO-
-SE TAMBÉM AOS REAJUSTAMENTOS CORRESPONDENTES ÀS DESIG-
NAÇÕES E RESPECTIVOS VENCIMENTOS, EM CONFORMIDADE COM 
AS SUAS APTIDÕES TÉCNICO-PROFISSIONAIS E DEMAIS REQUISITOS 
INERENTES A CADA TIPO DE FUNÇÕES. 



2 . DA INTEGRAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS NOS TERMOS DO NÚ-
MERO ANTERIOR NÃO PODERÁ, EM CASO ALGUM, ADVIR REDUÇÃO 
DOS VENCIMENTOS QUE ANTES VINHAM AUFERINDO NA ANTERIOR 
CATEGORIA. 

3 . PARA OS EFEITOS DO DISPOSTO NESTE PRECEITO, O PRE-
SIDENTE DO FUNDO BIBLIOGRÁFICO SUBMETERÁ AO CONSELHO 
NACIONAL DA FUNÇÃO PÚBLICA, A PROPOSTA DA TABELA DE 
EQUIVALÊNCIA A OBSERVAR NA TRANSIÇÃO DAS ACTUAIS CATEGORIAS 
PROFISSIONAIS. 

ARTIGO 11 

1. A INTEGRAÇÃO DOS ACTUAIS FUNCIONÁRIOS DE NOMEAÇÃO 
DEFINITIVA SERÁ FEITA NAS CATEGORIAS QUE LHES CORRESPONDAM, 
CONFORME A TABELA DE EQUIVALÊNCIA A OBSERVAR NO PROCESSO 
DE TRANSIÇÃO RELATIVAMENTE DAS ACTUAIS CATEGORIAS PROFIS-
SIONAIS. 

2 . PASSAM A SER DE NOMEAÇÃO DEFINITIVA OS FUNCIONÁ-
RIOS OU TRABALHADORES QUE, EMBORA DE NOMEAÇÃO PROVI-
SÓRIA, CONTRATADOS OU INTERINOS VINHAM EXERCENDO O SER-
VIÇO HÁ MAIS DE CINCO/TRÊS ANOS E COM BOAS INFORMAÇÕES 
DE SERVIÇO, NAS CATEGORIAS PROFISSIONAIS EQUIVALENTES DA 
TABELA DE EQUIVALÊNCIA. 

3 . A INTEGRAÇÃO DOS RESTANTES FUNCIONÁRIOS QUE VINHAM 
EXERCENDO AS FUNÇÕES INERENTES ÀS CATEGORIAS PROFISSIONAIS 
A QUE SE REFERE O NÚMERO ANTERIOR, SERÁ FEITA EM REGIME 
DE NOMEAÇÃO PROVISÓRIA DESDE QUE, SENDO INTERINOS OU 
CONTRATADOS, REÚNEM BOAS INFORMAÇÕES DE SERVIÇO. 

4 . OS CASOS EM QUE NÃO EXISTEM BOAS INFORMAÇÕES SERÃO 
OBJECTO DE PONDERAÇÃO CASUÍSTICA, PERMANECENDO OS ABRAN-
GIDOS NO EXERCÍCIO DAS RESPECTIVAS FUNÇÕES, COMO TRABA-
LHADORES DE NOMEAÇÃO INTERINA OU EVENTUAL, ENQUANTO 
DECORRE A ANÁLISE DA SUA SITUAÇÃO NA INSTITUIÇÃO. 

ARTIGO 12 

A ATRIBUIÇÃO DAS NOVAS CATEGORIAS PROFISSIONAIS E REA-
JUSTAMENTOS REFERIDOS NESTE REGULAMENTO TERÁ LUGAR POR 
DESPACHO DO PRESIDENTE DO FUNDO BIBLIOGRÁFICO INDEPEN-
DENTEMENTE DE QUAISQUER FORMALIDADES, DEVENDO NO 
ENTANTO, SER ANOTADOS PELO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO, 
PRODUZINDO EFEITOS, QUANTO AS NOVAS REMUNERAÇÕES, A 
PARTIR DA DATA DA SUA PUBLICAÇÃO NO Boletim da República. 

ARTIGO 13 

O FUNCIONÁRIO QUE SE SINTA LESADO, COMO CONSEQUÊNCIA 
DA APLICAÇÃO DAS REGRAS DE INTEGRAÇÃO CONSTANTE DO PRE-
SENTE REGULAMENTO, BEM COMO DA TABELA DE EQUIVALÊNCIA, 
PODERÁ RECLAMAR POR VIA DE REQUERIMENTO AO PRESIDENTE 
DO FUNDO BIBLIOGRÁFICO, EVOCANDO MOTIVOS DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADOS. 

ARTIGO 14 

VERIFICANDO-SE QUE, DA APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO PRESENTE 
REGULAMENTO, RESULTA MANIFESTO DESAJUSTAMENTO ENTRE 
A CATEGORIA PROFISSIONAL ANTERIORMENTE ATRIBUÍDA E O CON-
TEÚDO EFECTIVO DO TRABALHO DESENVOLVIDO PELO FUNCIO-
NÁRIO, COMPETIRÁ AO PRESIDENTE DO FUNDO BIBLIOGRÁFICO, 
EXCEPCIONALMENTE, PONDERAR A RESPECTIVA SITUAÇÃO, OS RE-
QUISITOS DE HABILITAÇÃO ACADÉMICA, OS QUALIFICADORES PRO-
FISSIONAIS E OUTROS REQUISITOS PELA OCUPAÇÃO PROFISSIONAL, 
DETERMINAR A CATEGORIA PROFISSIONAL QUE MELHOR SE AJUSTE 
AO CASO. 

C A P Í T U L O V 

Disposições finais 
ARTIGO 15 

Ê PARTE INTEGRANTE DESTE REGULAMENTO OS SUB-ANEXOS I 
E II QUE VERSAM SOBRE A NOMENCLATURA DE OCUPAÇÕES PROFIS-

SIONAIS E O QUALIFICADOR DAS CATEGORIAS ESPECÍFICAS DO 
FUNDO BIBLIOGRÁFICO. 

COMPETE AO PRESIDENTE DO FUNDO BIBLIOGRÁFICO DECIDIR 
POR DESPACHO SOBRE EVENTUAIS DÚVIDAS REFERENTES A MA-
TÉRIA DO PRESENTE REGULAMENTO. 

SUB-ANEXO I 

Nomenciatura das ocupações profissionais 
do Fundo Bibliográfico 

A - Funções de direcção e chefia 
A . 1. CHEFE DE DEPARTAMENTO. 
A . 2 . CHEFE DA REPARTIÇÃO. 
A . 3 . CHEFE DE SECÇÃO. 

B - Funções de confiança 
B. 1. ASSESSOR. 

B. 2 . CHEFE DE GABINETE. 

B. 3. SECRETÁRIA PARTICULAR. 

C - Carreiras profissionais 
C.1. Carreira de administração estatal 

C.1 .1 . TÉCNICO SUPERIOR DE ADMINISTRAÇÃO. 
C .1 .2 . TÉCNICO PRINCIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 
C .1 .3 . TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO DE 1.A 

C.1 .4 . TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO DE 2.A 

C.1 .5 . PRIMEIRO-OFICIAL DE ADMINISTRAÇÃO. 
C .1 .6 . SEGUNDO-OFICIAL DE ADMINISTRAÇÃO. 
C .1 .7 . TERCEIRO-OFICIAL DE ADMINISTRAÇÃO. 
C.1 .8 . ASPIRANTE. 

C.2. Carreira de secretariado 
C.2 .1 . SECRETÁRIA DE DIRECÇÃO DE 1.A E 2 A 

C . 2 . 2 . SECRETÁRIA-DACTILÓGRAFA. 
C .2 .3 . DACTILÓGRAFO DE (1 . a , 2 A E 3 A ) . 
C .2 .4 . ESCRITURÁRIO-DACTILÓGRAFO. 

C.3. Carreiras técnicas 
AS CATEGORIAS CONSTITUINTES DAS OUTRAS CARREIRAS TÉCNICAS 

COMUNS CONSTAM DA RESOLUÇÃO N.° 2 / 9 2 , DE 15 DE JULHO, 
REFERENTE AOS QUALIFICADORES DE FUNÇÕES E CATEGORIAS PROFIS-
SIONAIS EM VIGOR NO APARELHO DO ESTADO, BEM COMO DO 
DIPLOMA MINISTERIAL N.° 4 2 / 9 2 , DE 1 DE ABRIL. 

D - Carreira técnica específica 
D.1. Carreira de documentação 

D . 1.1. DOCUMENTALISTA A (PRINCIPAL, 1.A E 2.A). 
D . 1 . 2 . DOCUMENTALISTA B (PRINCIPAL, 1.A E 2.A). 
D . 1 . 3 . DOCUMENTALISTA C (PRINCIPAL, 1.A E 2.A). 
D . 1 . 4 . DOCUMENTALISTA D (PRINCIPAL, 1.A E 2.A). 
D . 1.5. ARQUIVISTA D (PRINCIPAL, 1.A E 2.A). 
D . 1 . 6 . AUXILIAR TÉCNICO DE DOCUMENTAÇÃO (1.A , 2.A E 3.A). 
D . 1 . 7 . ARQUIVISTA AUXILIAR (1.A , 2.A E 3.A). 

E - Outras ocupações de apoio geral e técnico 

E.1 . CONDUTOR DE VEÍCULOS PESADOS DE (1.A , 2.A E 3.A). 
E .2 . CONDUTOR DE VEÍCULOS LIGEIROS DE ( 1 A , 2.A E 3.A). 
E .3 . TELEFONISTA (1.A E 2.A). 
E .4 . ESTAFETA. 
E .5 . CONTÍNUO. 
E .6 . SERVENTE DE (1.A E 2.A). 
E .7 . GUARDA. 
E.8 . JARDINEIRO ( 1 A E 2.A). 



SUB-ANEXO II 

A - Qualificador de funções e categorias 
profissionais específicas do Fundo Bibliográfico 

da Língua Portuguesa 

A.1 - Os qualificadores das funções de direcção, chefia 
e de confiança a vigorarem no Fundo Bibliográfico da 
Língua Portuguesa constam da Resolução n.° 2/92, de 
15 de Julho. 

A. 2 - O qualificador de categorias profissionais da 
carreira específica do Fundo Bibliográfico. 

A. 2.1. Carreira de documentação 
A.2.1.1. Documentalista A (principal, 1.A e 2.A) 

Conteúdo de trabalho: 
a) Define a política de aquisição e coordena a sua 

aplicação; 
b) Dirige a eliminação de documentos; 
c) Colabora na elaboração de linguagens artificiais 

dc busca da informação e aplica-as, de acordo 
com as metodologias estabelecidas; 

d) Define a política de formação profissional e 
coordena a sua aplicação na respectiva área 
de trabalho; 

e) Coordena as actividades que visam promover a 
divulgação e utilização da informação; 

f) Elabora e coordena a execução de projectos de 
investigação; 

g) Elabora, propõe e aplica materiais metodológicos 
para a planificação, organização e normalização 
da actividade; 

h) Elabora trabalhos científico-técnicos e, ministra 
seminários, conferências e outros, sobre as-
suntos da sua especialidade; 

i) Controla todo o sistema de conservação do mate-
rial e equipamento. 

Requisitos: 
— Nível superior - Licenciatura; 
— Curso de fiscalização em qualquer ramo das ciên-

cias documentais; 
— Ser aprovado em concurso documental. 

A.2.1.2. Documentalista B (principal, 1.a e 2.a) 

Conteúdo de trabalho: 
a) Conserva e actualiza os fundos documentais e 

elabora o plano temático de aquisição de do-
cumentos; 

b) Faz a análise de conteúdo de diversos tipos de 
documentos; 

c) Participa na definição da política de aquisição; 
d) Participa na elaboração e na execução de projectos 

de investigação; 
e) Participa na elaboração de trabalhos metodoló-

gicos de planificação, organização e normaliza-
ção; 

f) Prepara e recomenda os diversos tipos de publi-
cações informativas e de instrumentos de pes-
quisa de acordo com as directivas estabelecidas; 

g) Participa em actividades que visam promover a 
divulgação e a utilização da informação; 

h) Realiza accões de formação profissional na res-
pectiva área de trabalho; 

i) Planificar a actividade do seu sector de trabalho 

Requisitos: 
— Nível superior - Bacharelato; 
— Curso de especialização em qualquer ramo das 

ciências documentais; 
— Ser aprovado em concurso documental: 

A. 2 .1 .3 . Documentalista C (principal, 1.A e 2.A) 

Conteúdo de trabalho: 
a) Participa na conservação e actualização dos fundos 

documentais, bem como na elaboração do plano 
temático de aquisição dos documentos; 

b) Organiza a transferênia e a incorporação dos 
fundos documentais; 

c) Controla o sistema de ordenação de fundos 
documentais; 

d) Elabora e/ou organiza ficheiros e catálogos de 
diversos tipos; 

e) Participa na realização de investigações biblio-
gráficas compiladas ou anotadas; 

f) Colabora no processamento da análise de con-
teúdo de diversos tipos de documentos; 

g) Assiste e orienta o utente na satisfação das suas 
necessidades informativas; 

h) Participa na eliminação de documentos; 
i) Colabora na planificação das actividades do seu 

sector de trabalho; 
j) Elabora e apresenta trabalhos técnicos sobre 

temas de actividade; 
l) Colabora na formação profissional de pessoal de 

menor qualificação; 
m) Administra o seu sector de trabalho, incluindo os 

fundos documentais. 

Requisitos: 
— Nível médio do SNE ou equivalente; 
— Curso de capacitação profissional para técnicos 

médios de documentação; 
— Deve saber dactilografia; 

— Conhecer a legislação específica do sector. 

A. 2 .1 .4 . Documentalista D (principal, 1.A e 2.A) 

Conteúdo de trabalho: 
a) Selecciona e regista a documentação entrada, livros, 

periódicos, mapas, audio-visuais e todo o tipo 
de documentação primária; 

b) Inventaria e ordena os fundos documentais contro-
lando a sua incorporação e transferência; 

c) Faz registos bibliográficos em fichas ou modelos 
de busca do documento ou de partes do 
documento; 

d) Coloca, mantém e localiza os fundo documentais 
de acordo com os sistemas de classificação e 
de armazenagem estabelecidos; 

e) Colabora na orientação de utentes; 
f) Organiza e mantém os registos de utentes e de 

empréstimo e as reclamações de documento; 
g) Participa no controlo de todo o sistema de conser-

vação do material e equipamento; 
h) Colabora na realização de actividades que visem 

promover a divulgação e a utilização de infor-
mação; 

i) Participa no sistema de aquisição. 



Requisitos: 
— TER O NÍVEL SECUNDÁRIO DO S N E ; 
— CONHECER A LEGISLAÇÃO E ESPECÍFICA DO SECTOR; 
— TER O CURSO DE CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL PARA TÉC-

NICO BÁSICO DE DOCUMENTAÇÃO OU APROVAÇÃO EM 
CONCURSO DE PROVAS TEÓRICAS. 

A. 2 .1 .5 . Arquivista D (principal, 1.A e 2.a) 

Conteúdo de trabalho: 
A) ESTUDA DOCUMENTOS COMETIDOS PARA ARQUIVO; 
B) FORNECE DOCUMENTOS PARA CONSULTA MEDIANTE SOLI-

CITAÇÃO E PRÉVIA SELECÇÃO; 
C) REESTRUTURA O SISTEMA DE ARQUIVO DE MODO A OBTER 

FÁCIL ACESSO AO EXPEDIENTE PRETENDIDO; 
d) PERIODICAMENTE, PROPÕE A INUTILIZAÇÃO DE DO-

CUMENTOS OU A SUA REMESSA AO ARQUIVO HISTÓ-
RICO DE MOÇAMBIQUE; 

e) CONHECE A LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA DO SECTOR. 

Requisitos: 
— NÍVEL SECUNDÁRIO DO S N E ; 
— CONHECIMENTO SOBRE TÉCNICAS DE ARQUIVO E MODO 

DE APLICAÇÃO DO PLANO DE ARQUIVO E RESPECTIVO 
CLASSIFICADOR; 

— SABER INTERPRETAR O CONTEÚDO DE QUALQUER TIPO DE 
DOCUMENTOS; 

— CONHECER A LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA DO SECTOR; 
— OBTER APROVAÇÃO EM CONCURSO DE PROVA TEÓRICAS. 

A. 2 .1 .6 . Auxiliar técnico de documentação 
(1.a, 2.a e 3.a) 

Conteúdo de trabalho: 
a) AUXILIA NO REGISTO, DE DOCUMENTAÇÃO ENTRADA 

(LIVROS, PERIÓDICOS, MAPAS, AUDIO-VISUAIS, E TODO 
O TIPO DE DOCUMENTAÇÃO PRIMÁRIA); 

b) AUXILIA NA SELECÇÃO E NA INVENTARIAÇÃO DOS FUNDOS 
DOCUMENTAIS DE ACORDO COM AS NORMAS ESTABE-
LECIDAS; 

c) AUXILIA NA PREPARAÇÃO FÍSICA DO DOCUMENTO (CARIM-
BAGEM, COTA, IMPRESSO DE DEVOLUÇÃO, ETC; 

d) REALIZA A ARRUMAÇÃO DOS DOCUMENTOS NAS ESTANTES; 
e) AUXILIA NA ORDENAÇÃO ALFABÉTICA DAS FICHAS, PARA 

POSTERIORES INSTALAÇÃO NOS FICHEIROS; 
F) FAZ LISTAGENS DE DOCUMENTOS, DE ACORDO COM AS 

NORMAS ESTABELECIDAS; 
g) AUXILIA NA ELABORAÇÃO DE ESTATÍSTICA; 
h) REALIZA DACTILOGRAFIA DE LISTA SIMPLES E DE FICHAS, 

DE ACORDO COM O ORIGINAL. 

Requisitos: 
— I I GRAU DO NÍVEL PRIMÁRIO DO S N E OU EQUIVALENTE; 
— DEVE SABER DACTILOGRAFIA; 
— CONHECER LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA DO SECTOR; 
— APROVAÇÃO EM CONCURSO DE PROVIMENTO. 

A. 2 . 1 . 7 . Arquivista auxiliar (1.A, 2.a e 3.a) 
Conteúdo de trabalho: 

a) CLASSIFICA, CONFERE E ORDENA DOCUMENTOS QUE LHE 
SÃO COMETIDAS PARA ARQUIVO; 

B) ABRE PROCESSOS, ORGANIZA DOCUMENTOS E REGISTA 
EM ÍNDICES DE REFERÊNCIA; 

C) INFORMA SOBRE O MATERIAL ARQUIVADO; 
d) ELABORA REGISTOS DE ENTRADA E SAÍDA E VERIFICA O 

ESTADO DE CONSERVAÇÃO DE DOCUMENTOS DEVOLVI-
DOS; 

E) REALIZA TRABALHOS SIMPLES DE DACTILOGRAFIA COMO 
CÓPIA DE DOCUMENTOS, PREENCHIMENTO DE LETREIROS 
DE CONTROLO E OUTROS SIMILARES. 

Requisitos: 
— I I GRAU DO NÍVEL PRIMÁRIO DO S N E ; 

— CONHECIMENTO MÍNIMOS SOBRE TÉCNICAS DE ARQUIVO 
E NOÇÕES DE DACTILOGRAFIA; 

— CONHECER A LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA DO SECTOR; 

— SER APROVADO EM CONCURSO DE PROVAS TEÓRICAS. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Diploma Ministerial n.° 219/98 
de 30 d© Dezembro 

O PLANO ESTRATÉGICO, PELA SUA NATUREZA, CONSAGRA UMA 
VISÃO GLOBAL E INTEGRADA DO DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
EM MOÇAMBIQUE. A IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO ESTRATÉGICO 
IMPÕE UM CONSTANTE FLUXO DE INFORMAÇÃO E PARTICIPAÇÃO 
DE TODAS AS PARTES ENVOLVIDAS. 

NESTE QUADRO E NO ÂMBITO DAS DISCUSSÕES HAVIDAS COM 
AS PARTES INTERESSADAS, DURANTE A AVALIAÇÃO CONJUNTA DO 
PLANO ESTRATÉGICO, EM MAIO DE 1 9 9 8 , E USANDO DAS COMPE-
TÊNCIAS QUE ME SÃO ATRIBUÍDAS POR LEI, DETERMINO: 

ARTIGO 1 

SÃO CRIADOS OS SEGUINTES ÓRGÃOS DE IMPLEMENTAÇÃO DO 
PLANO ESTRATÉGICO DA EDUCAÇÃO: 

А) COMITÉ PARITÁRIO DE ACOMPANHAMENTO; 
B) CONSELHO TÉCNICO; 

C) SECRETARIADO EXECUTIVO; 
d) GRUPOS DE TRABALHO. 

ARTIGO 2 

O COMITÉ PARITÁRIO DE ACOMPANHAMENTO É UM ÓRGÃO 
DE CONCERTAÇÃO E DIÁLOGO ENTRE O MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
E OS PARCEIROS NACIONAIS E INTERNACIONAIS. 

ARTIGO 3 

O CONSELHO TÉCNICO É UM ÓRGÃO DE COORDENAÇÃO E SUPER-
VISÃO FORMADO PELOS CHEFES DOS GRUPOS DE TRABALRO CRIADOS 
EM FUNÇÃO DAS ÁREAS DE ACTIVIDADE DO PLANO ESTRATÉGICO 
E SERÁ DIRIGIDO POR UM PRESIDENTE. 

ARTIGO 4 

PARA A REALIZAÇÃO DAS SUAS ACTIVIDADES, O CONSELHO 
TÉCNICO APOIA-SE NUM SECRETARIADO EXECUTIVO, UMA EQUIPA 
TÉCNICA DIRIGIDA POR UM SECRETÁRIO EXECUTIVO QUE RESPONDE 
PERANTE O PRESIDENTE DO CONSELHO TÉCNICO. 

ARTIGO 5 

OS GRUPOS DE TRABALHO SÃO NÚCLEOS CATALIZADORES DO DE-
SENVOLVIMENTO DE CADA PROJECTO OU PROGRAMA DO PLANO 
ESTRATÉGICO, APOIANDO AS UNIDADES ORGÂNICAS DO MINISTÉRIO 
DA EDUCAÇÃO E ASSEGURANDO AMPLA PARTICIPAÇÃO NO CONSELHO 
TÉCNICO E OUTRAS INSTÂNCIAS. OS G T SÃO FORMADOS POR TÉC-
NICOS NACIONAIS APOIADOS, SEMPRE QUE NECESSÁRIO, POR 
CONSULTORES INTERNACIONAIS E OCUPAM-SE DE ASPECTOS ESPECÍ-
FICOS DA IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO ESTRATÉGICO. 



ARTIGO 6 

OS ÓRGÃOS DE IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO ESTRATÉGICO SÃO 
DE NATUREZA CONSULTIVA E PREPARAM PROPOSTAS DE DECISÃO 
NOS DOMÍNIOS PRÓPRIOS, A SUBMETER AOS ÓRGÃOS COMPETENTES 
DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. 

ARTIGO 7 

AS DECISÕES DE NATUREZA FUNCIONAL, SOBRE AS QUAIS SE 
MOSTRE NECESSÁRIO ATRIBUIR COMPETÊNCIAS, A QUALQUER DOS 
ÓRGÃOS A QUE SE REFERE O ARTIGO 1 DO PRESENTE DIPLOMA, 
SERÃO INDICADAS NOS RESPECTIVOS TERMOS D® REFERÊNCIA. 

ARTIGO 8 

OS TÉCNICOS QUE VENHAM A SER AFECTOS A QUALQUER DOS 
ÓRGÃOS REFERIDOS NO ARTIGO 1 MANTERÃO INFORMADOS O COLEC-
TIVO A QUE PERTENCEM E O SUPERIOR HIERÁRQUICO NOS CASOS 
EM QUE ISSO SEJA APLICÁVEL, SOBRE AS ACTIVIDADES DO ÓRGÃO, 
NÃO SÓ COM O MERO INTUITO DE TRANSMITIR INFORMAÇÃO, COMO 
TAMBÉM PARA COLHER DELES OPINIÕES E PONTOS DE VISTA SOBRE 
AS ACTIVIDADES EM CURSO. 

ARTIGO 9 

OS FUNCIONÁRIOS, A INTEGRAR CADA UM DOS ÓRGÃOS DE IMPLE-
MENTAÇÃO DO PLANO ESTRATÉGICO, SERÃO DESIGNADOS POR DES-
PACHO DO MINISTRO DA EDUCAÇÃO. 

ARTIGO 10 

ESTE DIPLOMA MINISTERIAL ENTRA IMEDIATAMENTE EM VIGOR. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, EM MAPUTO, 4 DE DEZEMBRO 
DE 1998. - O MINISTRO DA EDUCAÇÃO, Arnaldo Valente 
Nhavoto. 

CONSELHO NACIONAL PA FUNÇÃO PÚBLICA 

Resolução n.° 10/98 
da 28 de Setembro 

TOMANDO-SE NECESSÁRIO MATERIALIZAR O DIPLOMA MINIS-
TERIAL N.° 2 1 8 / 9 8 QUE APROVA O REGULAMENTO DAS CARREIRAS 
PROFISSIONAIS DO FUNDO BIBLIOGRÁFICO DA LÍNGUA PORTUGUESA, 
O CONSELHO NACIONAL DA FUNÇÃO PÚBLICA DETERMINA: 

1. É APROVADA A TABELA DE EQUIVALÊNCIAS DAS CARREIRAS 
PROFISSIONAIS DO FUNDO BIBLIOGRÁFICO DA LÍNGUA PORTUGUESA 
QUE CONSTA EM ANEXO À PRESENTE RESOLUÇÃO E QUE DELA 
FAZ PARTE INTEGRANTE. 

2. PARA EFEITOS DA PRESENTE RESOLUÇÃO, SÃO CONSIDERADOS 
FUNCIONÁRIOS DO FUNDO BIBLIOGRÁFICO DA LÍNGUA PORTU-
GUESA: 

a) FUNCIONÁRIOS VINCULADOS NO QUADRO DE PESSOAL DO 
FUNDO BIBLIOGRÁFICO; 

b) OS FUNCIONÁRIOS OU TRABALHADORES CUJO VÍNCULO 
TEVE EM OBEDIÊNCIA AS DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS 
DO ESTATUTO GERAL DOS FUNCIONÁRIOS DO ESTADO. 

3. DA INTEGRAÇÃO NAS NOVAS CATEGORIAS RESULTANTE DAS 
NOVAS NOMENCLATURAS PROFISSIONAIS, NÃO PODE RESULTAR DIMI-
NUIÇÃO DE PROVENTOS AUFERIDOS PELOS FUNCIONÁRIOS À DATA 
DA SUA INTEGRAÇÃO. 

4 . A PRESENTE RESOLUÇÃO ENTRA IMEDIATAMENTE EM VIGOR. 

CONSELHO NACIONAL DA FUNÇÃO PÚBLICA, EM MAPUTO, 2 8 
DE SETEMBRO DE 1998 . - O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIO-
NAL DA FUNÇÃO PÚBLICA, Alfredo Maria de São Bernardo 
Cepeda Gamito (MINISTRO DA ADMINISTRAÇÃO ESTATAL). 



Lista de equivalências 

Categoria ou função Requisitos académicos e experiência profissional Categoria correspondente 

Chefe de Dept.O Central 
Chefe do Gabinete 

Nível médio, + de 3 anos de serviço, boas informações de 
serviço 

Técnico de administração de 1.A 

ou técnico B de 2.A 

Chefe de Dept.° Central 
Chefe do Gabinete 

Nível médio, - de 3 anos de serviço, boas informações de 
serviço 

Técnico de administração de 2,A 

ou técnico C de 1.a 

Técnico de administração 1.a Nível médio, + de 3 anos de serviço, boas informações de 
serviço 

Técnico de adminstração de 1.A 

ou técnico B de 2.a 
Técnico de administração 1.a 

Com menos de 3 anos de serviço, boas informações de 
serviço 

Técnico de administração de 2A 

ou técnico C de 1A 

Segundo-oficial de administra-
ção 

Nível médio, + de 3 anos de serviço, boas informações de 
serviço 

Primeiro-oficial de administra-
ção 

Secretária de direcção de 1.A Nível médio, + de 3 anos de serviço, boas informações de 
serviço 

Secretário de direcção de 2.A Secretária de direcção de 1.A 

Com menos de 3 anos de serviço Secretária-dactilógrafa 

Secretária de direcção de 2.A Com o nível elementar, + de 3 anos de serviço, boas infor-
mações de serviço 

Dactilógrafo de 1.A 

Escriturário-dactilógrafo Com nível médio, + de 3 anos de serviço, boas informações 
de serviço 

Secretário-dactilógrafo ou pri-
meiro-oficial de administração 

Condutor de veículos pesados 
de 1.A 

Nível elementar, + de 3 anos de serviço, boas informações 
de serviço 

Condutor de veículos pesados 
de 1.A 

Condutor de veículos pesados 
de 1.A Nível elementar, com menos de 3 anos de serviço, boas 

informações de serviço 
Decidir nos termos do n.° 4 do 

artigo 11 do Regulamento 

Condutor de veículos pesados 
de 2.A 

Nível elementar + de 3 anos de serviço, boas informações 
de serviço 

Condutor de veículos pesados 
de 1.A 

Condutor de veículos pesados 
de 2.A Nível elementar com menos de 3 anos de serviço, boas 

informações de serviço 
Condutor de veículos pesados 

de 2.A 

Condutor de veículos ligeiros 
de 2.A 

Nível elementar, + de 3 anos de serviço, boas informações 
de serviço 

Condutor de veículos ligeiros 
de 1.A 

Telefonista de 1.A Nível elementar, + de 3 anos de serviço, boas informações Telefonista de 1.A 

Telefonista de 2.A e 3.A Nível elementar, + de 3 anos de serviço, boas informações Telefonista de 1.A 

Telefonista de 2.a e 3.A Nível elementar, - 3 anos de serviço, boas informações 
de serviço 

Telefonista de 2.A 

Servente de 1.A Nível elementar, + de 3 anos de serviço, boas informações 
de serviço 

Servente de 1.A 

Servente de 2.A Nível elementar, + de 3 anos de serviço, boas informações 
de serviço 

Servente de 1.A 

Estafeta Nível elementar, boas informações de serviço Estafeta 






